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         GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
           LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 
  

 
interna e a interestadual nas operações e prestações interestaduais que destinem 
bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto. 

Dispositivo legal Descrição 
ICMS 

Lei n°.8.454, de 28 de dezembro de 2016 Altera dispositivos da lei nº 5.530/1989, que disciplina o ICMS e dá outras 
providências. 

Lei n°.8.456, de 28 de dezembro de 2016 Altera dispositivos da lei n.º 6.182/1998, que dispõe sobre os procedimentos 
administrativo-tributários do estado do Pará e dá outras providências. 

Lei n°.8.869, de 10 de junho de 2019 

Altera dispositivos da lei nº 6.182, de 30 de novembro de 1998, que dispõe sobre os 
procedimentos administrativo-tributários do estado do Pará; e revoga dispositivos da 
lei nº 8.455, de 28 de dezembro de 2016, que dispõe sobre as taxas no âmbito do 
poder executivo, e acrescenta-se o art. 16-a a lei nº 7.591, de 28 de dezembro de 
2011, que institui a taxa de controle, acompanhamento e fiscalização das atividades 
de pesquisa, lavra, exploração e aproveitamento de recursos minerais - TFRM, e dá 
outras providências. 

Lei n°.8.877, de 27 de junho de 2019 
Altera dispositivos da lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989, que disciplina o imposto 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS. 

Lei n°.9.036, de 30 de março de 2020 Altera dispositivos da lei nº 5.530/1989, que disciplina o ICMS. 

Lei n°.9.084, de 24 de junho de 2020 

Institui o selo fiscal de controle e qualidade para aposição em vasilhames 
acondicionadores de água mineral natural, água natural e água adicionada de sais, 
para controle do cumprimento das obrigações tributárias relacionadas ao imposto 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS). 

Lei Complementar nº 07, de 25 de setembro de 1991 
Regula o art. 36 da constituição do estado do Pará, dispondo sobre contratação por 
tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse 
público. 

Lei Complementar nº 077, de 28 de dezembro de 2011. Altera dispositivos da lei complementar 07, de 25 de setembro de 1991, e dá outras 
providências. 

Lei Complementar nº 131, de 16 de abril de 2020 
Altera a lei complementar nº 07 de 25 de setembro de 1991, que regula o art. 36 da 
constituição do estado do Pará, dispondo sobre contratação por tempo determinado 
para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público. 

Lei Complementar nº 33, de 4 de novembro de 1997. Estabelece a obrigatoriedade de republicação da legislação alterada e dá outras 
providências. 
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Dispositivo legal Descrição 

ICMS 

Lei Complementar n°58, de 1°de agosto de 2006. Estabelece o código de direitos, garantias e obrigações do contribuinte do estado do 
Pará. 

Lei Complementar nº 59, de 28 de dezembro de 2006. 
Acrescenta dispositivos à lei complementar nº 58, de 1º de agosto de 2006, que 
estabelece o código de direitos, garantias e obrigações do contribuinte do estado do 
Pará. 

Lei Complementar nº 122, de 10 de junho de 2019 
Altera o inciso XII do art. 4º e o inciso XII do art. 21 da lei complementar nº 58/2006, 
que estabelece o código de direitos, garantias e obrigações do contribuinte do estado 
do Pará. 

Lei Complementar nº 65, de 2 de janeiro de 2008. Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, com 
base no parágrafo único do art. 102 da constituição estadual. 

Lei Complementar nº 078, de 28 de dezembro de 2011. Institui a lei orgânica da administração tributária do Estado do Pará, disciplina as 
carreiras que a integram e dá outras providências. 

Decreto Estadual nº 2118 de 14 de janeiro de 2022 

Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 
4.676, de 18 de junho de 2001, e dá outras providências. 

Decreto Estadual nº 2.149 de 31 de janeiro de 2022 

Altera o Decreto Estadual nº 2.103, de 28 de dezembro de 2021, que instituiu o 
Programa de Regularização Fiscal (PROREFIS) relacionado com o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias (ICM) e com o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), com o Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), com o Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD) e com a 
Taxa de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, 
Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários (TFRM). 

Decreto Estadual nº 2229 de 16 de março de 2022 

Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001. 

Decreto Estadual nº 2243 de 22 de março de 2022 

Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 
4.676, de 18 de junho de 2001. 


